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EDITAL DE CREDENCIAJ\,IENTO N" 110707/2026PC
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE DE ITAITINGA. CE

ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CoNTRATO ADMINISTRATTVO No ......../....,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
ITAITINGA, POR INTERMÉDIO DO (A)

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoâ jurídrca de direito público interno,
inscrita no CNPI sob o no 

-, 

com sede a no na cidade de

-'atravésdaSecretariaMunicipald.-,neSteatofePfeSentadapelo(a)
respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a) (cargo e nome), doravante denominado
CONTRATANTE, e de outro lado o(a) â empresa .........., inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o no .....,.,,, sediado(a) na .............. ., dotavante desþado CONTRATAI)O,
neste ato reptesentado(a) por (nome e função no contratado), conforme âtos
constitutivos da empresa ou ptocutação apresentada nos âutos, tendo em vista o que consta no
Ptocesso no ..,,...,....... e em observância às disposições da Lei n" 14.133. de 1" de abdl de
2021,, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Conttato, decotrente do
Credenciamento n" 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

L CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1,1. O objeto do ptesente instrumento é a(o) .,.,,,, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.
1.2. Objeto da conftataçáo:

Item Especificação do item Quant.
Valor
Unit.

Valor
Total

Conforme o Termo de Referência

1.3. Vinculam esta contrâtâção, independentemente de üanscdção:
1.3.1. O Termo de Referência;
1,.3.2. O Edital de Credenciâmento;
1.3.3. A Proposta do conûatado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supÍâcitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAçÃO
2.1, O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a paru da assinatura do
conttâto, ptorrogável por até 05 (cinco) anos, nâ forma dos artigos 106 e 1.07 da Lei 1.4.1.33/2021,.
2.1.1. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contÍa:t^t com poder público, obserwadas
as abrangências de aphcaçã"o.
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s. cLÁusuLA TERcETRI MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo
CONTRATUAIS (art. q2. IV, VII e XYUD
3,1. O regime de execução conttatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, obsewação e recebimento do objeto constam no Termo de

Refetência, anexo a este Conttato.

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subconttatação do objeto contratual.

s. cLÁusuLA QUTNTA - PREçO (att.92.Y
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......,., (.....)
5.1.1. No valor adtnta estão incluídas todas âs despesas ordnârias cliretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive uibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, t^xa de adminisúação, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da conúataçäo.
5.2. O valor ac:tma é meramente estimativo, de formâ que os pagâmentos devidos ao contratado
dep enderão do s quantitativos efetivamente fornecido s.

6. CLÁ.USULA SEXTA - PAGAMENTO (ar. 92, V e VI)
6.1. O pnzo p^îa pag mento ao contratado e demais condições a ele teferentes encontram-se
definidos no Termo de Refetência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA sÉuue - REAJUSTE (art. 92, Ð
7.1. Os preços contratados são fixos e ireajustáveis.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xr e XrÐ
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exgtr o cumprimento de todas as obtþções assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contfato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Conttatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, pâra que seja por ele substituído, tepatzdo ou corrigido, no total ou em pârte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhx e ftscahzar a execução do contrato e o cumprimento das obtþações pelo
Contratado;
8.6, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corespondente âo fornecimento do objeto, no
ptazo, forma e condições estabelecidos no presente Conttato e no Termo de Referência.
8,7. Aplicar ao Conúatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgã.o de representação judicial do Município para adoçäo das medidas cabíveis
quando do clescumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merâmente
protelatórios ou de nenhum interesse para 

^ 
boa execução do ajuste.

8.10. A Administnção terâ o pr^zo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento p^r^ decidit, admitida â prorrogação motivada, por þal período,
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bern como por qualquer
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus emPÍegados, prePostos ou

subotdinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conttato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, a:nda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acotdo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);

9.3. Comunic t 
^o 

contratante, rlo pra;zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pï^zo previsto, com â devida

comptovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestot do contrato ou autoridade

supedor (ørt. 1.37.II, daLei n." 74.733. de 2027) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9,5. Reparar, corrigir, remover) reconsúuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em Parte, no

pra;zo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essâ responsabilidade a

fiscaltzação ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ftcarâ autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da ganntia, caso exigida, o valor coresponclente aos danos

sofridos;
9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Ítscaltzaçáo do contrato, junto com a

Nota Fiscal pan fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) provz- de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certtdão conjunta relatjtva aos tributos federais e à Dívida Ativa cla União; 3)

certi<lões que comprovem a rcýaridade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado; 4) Ceridão de Reguladdade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumpdmento de todas as obrigações trabalhistas, ptevidenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contrâtante e não poderá" onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicàt 

^o 
Fiscal do contrato, îo pràzo de 24 (vinte e quatto) hotas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratânte, {ualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo coma boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
9.1,7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obdgações

assumidas, todas as condições exigidas para habil-itação na licitação;
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decotrência do cumprimento do

contrato;
9.13. ,\rcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua propostâ, inclusive quanto âos custos variáveis decotrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não seja

satisfatório p^t^o atendimento do objeto dacontntação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arolados no ârt. 124.II. d. da Lei n" 74.1,33. de 2021,.

9.14. Não permitsr a utjltzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na

condição de aprendiz parâ os maiores de quatorze anos, nem permitir a utihzação do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho nofurno, perþoso ou insalubre,

rì ì;
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9.1,5. Cumprir, alêm dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normâs de segurança do contratante.

10. cLÁusuLA pÉcttvtA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, XII)
10,1. Não haverá exigência de gatantta contratual da execução.

10,1.1, A garantta de execução é independente de eventual garantta do produto prevista

especificamente no Tetmo de Referência.

tL. crÁusurn oÉcntn PRIMEIRA INFRAÇÕES E sANÇoES
ADMINISTRATMS (art. 92*XIÐ
11.1. Comete rnfl:Lçäo administrativa, nos termos daLein" 74.133. de2021,, o contrâtado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grâve dano à Administtação ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declatação falsa durante a execução do contrato;

Ð prat)car ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer î^tùreza)
h) pnttcar. ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013,

1,1,.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inftações acima descrjtas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução patcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais gtave (art. 156,$2". da Lei n" 14.133, de 2021);

ü. Impedimento de licitat e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
c(c" eKd" do subitem actna deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, S 4", da Lei n" 14.133, de 2021);

iü. Declaração de inidoneidade para licitar e contratat, quando pnttcadas as condutas

descritas nas alíneas "e","f',"d' ""h" do subitem acíma deste Contrato, bem como nas alíneas "b",
"c" e"d", que justifiquem â imposição de penalidade mais grave (art. 156. S5". da Lei n" 14.133, de

2021\.
iv. Multa:

1,. Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobte o valor da pzrcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Montôria de 2 o/o (cinco por cento) por dia de attaso injustiFrcado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 70o/o (dez por cento), pela inobs ewâ.ncia do pnzo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garz:ntta.

i. O âtrâso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art,

737 da Lei n. 1,4.1,33, de 2021.
3, CompensatóÅa, pan as infrações descritas nas alíneas <ce" 

^ 
(<h)' do subitem 12.7, de 2o/o a 10o/o

do valor do Contrato.
4. Compensatória,para a inexecução total do contrato prevista naaltnea "c" do subitem 1.2.1., de

2o/o a 1,00/o do valor do Contrato.
5. Patainfuação descrita ¡a alinea "b" do subitem 1.2.7, a multa será de 2o/o a 10o/o do valor do

Contrato.
6. Parainfuações descritas naalinea "d" do subitem 72.1.,a multa será de 2o/o a10o/o do valor do
Contrato.

¡;r",
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7. Pataa infração descdta naaltnea"^" do subitem 1.2.1.,a multa setá de 2o/o a1,0o/o do valor do

Contrato.
11 .3. ,{, aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de rcparação integral do dano causado aa Conúatante (art. 15ó, $9".da Lei n" 14.133. de

2021\
11,3.1, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (at. 156. S7", da Lei n" 14.133. de 2021).

11.3.2. Antes da aphcaçäo da multa serâ îacultada a defesa do intetessado no pnzo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1.57 . daLei n" 1.4.1.33-de 2021)

1,1,,3.3, Se a multa apltcada e as indenizações cabíveis forem supetiores aovalor do pagamento

eventualmente devido pelo Contrata;nte ao Conftatado, alóm da petda desse valor, a difetença setâ

descontada da gatantta prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, SB". da Lei n" 14.133. de

2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser tecolhida

administrativamente no pre;zo máximo de 30 (trinta) dias, a conta;r da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções rca\zarse-â em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contntado, obsewando-se o procedimento previsto no caput e

parâgrafos do art. 1.58 dtLein" 74.733. de2021,,pÃra as penalidades de impedimento de licitar e

cofitratat e de declaração de inidoneidacle p^ra licitar ou contÍa,tan
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, $1". da Lei n" 14.133, de 2021):

a) 
^ 

î^t:urezà e a gravidade da tnfu.ação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

Ð as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem pàra o Contratante;

Ð a lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integidade, confotme normâs e

orientações dos órgãos de conttole.
11.6. Os atos previstos como infrações administtativas na Lei n" 14.1.33, de 2027, ou em

outras leis de licitações e contratos da Adminisúaçã"o Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos naLein" 12,846,de2013, serão aputados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoddade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utihzada
com abuso do direito para faciltar, encobrir ou dissimular a prâttca dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para pÍovocar confusão paüimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administraclotes e sócios com poderes de

administração, à pessoaiuÁdtca sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatodedade de anáIise jtuídica prévia (,art.1,60. daLei n" 1,4.1,33.

de 2021).
11.8. O Contratante deverá, flo pra;zo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aphcaçã,o da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Podet Executivo Federal,

(Art.761.. daLet n" 1.4.1,33, de2021).
1.1..9. ,\s sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaraçào de inidoneidadc pata
licitat ou corìtratâr são passíveis de reabilitação na forma do etr 16\ åeLei n" 14j77/?.1
11.10, Os débitos do contratado pan com a Adnúnistração contratante, tesultantes de multa
adnrinistrativa ef ouinderizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créclitos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesrno conftato ou de
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ontros colltrâtos administrativos que o contratado possuâ com o mesmo 6tgáo ota contr:ataflte, trz-

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 de aþril de 2022.

tZ, CLÁUSUI-A OÉClnrA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12,1, O contrato será extinto quando vencido o pr^zo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
1,2,2. O contrato poderá ser extjnto antes do pnzo nele fixado, sem ônus P^n o Contlatante,

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12,2.t, A extinção nesta hipótese ocorrerâ na prôxima data de aniversátio do conttato, desdc

que haja anottftcaçáo do contratado pelo coîtnert^nte nesse sentido com pelo menos 2 (dois) lneses

de antecedência desse dia,

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerâ após 2 (dois)

meses da data da comunicação.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fìxado, por aþm dos motivos previstos no attsgo 1.37 da Lei n" 14.1'33 /21, bem

como amigavelmente, assegurados o conftaditório e a ampla defesa'

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'
12.3.2. A aheração social ou a modifrcação da finalidade ou da estrutura da emptesa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o conttato.
1.2.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conttatada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva,
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
1,2.4.1,. Balanço dos eventos contratuais já cumpddos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice p^t^ o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida tndentzação por meio de termo indenizatório
(art.tlt. caøat, dafú .

12.6. O conftato poderá ser extinto caso se constate que o contratado rnantém vínculo de

n^twrez^ técnica, comercial, econômica, ftnance:tta, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou âtue na

frscaßzaçã.o ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pârente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terce:tto gralr (art. 1,4, inciso IV, da Lei n." 1'4.1'33, de 2021).

t3. cLÁusuLA oÉcrnrn TERCETRA - DoTAçÃo ORçAMENTÁRIA (att.92,Yrrr)
1,3,1,, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de tecursos

específicos consþados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
DotaçãoOrçamentária:-;ElementodeDespesaS:-;Fontede
Recursos:-.
1,3.2. Ä dotação Ãattva aos exercícios financeiros subsequentes será itrdicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva ehbetação dos créditos coffespondentes, mediante apostilamento.

14. cLÁusuLA oÉcrue QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art.92,rrr)
1,4.1,. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei no 14.133. de 2021. e demais normâs federais aplicáveis e, subsidiatiamente, segunclo as

disposições contidas na Lei n" 8.078. cle 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

pdncípios gerais dos contratos.

r'i ì'i
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ls. cLÁusuLA oÉcrnre eurNTA - ALTERAçÕEs
15,1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina clos arts. 124 e seguintes da

Let +" 14j,33, de 2021,,

1.5.2. O contratado é obrþado a aceLtaq nas mesmas condições conúatuais, os acréscimos ou
supressões que se ftzetem necessários,até o limite de25o/o þinte e cinco por cento) do valor inicial
af'nhzado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adit-ivo,

submetido à prévia aprovação da consultoiaiuridtca do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formaltzação do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 1.4.733, de 2021).

15.4. Registros que não catactetizam altetação do contrato podem ser rcahzados Por sirnples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ett.1\6 ,1" I .i no 1 4 17? ,le )O21

t6. cLÁusuLA pÉcrun SEXTA - puBl.rcAçÃo
16.1. Incumbi¡á ao contratante divulgâr o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 74.133, de 2021,, betn corno no
respect.i.r'o sítio oficial na Intetnet, em atenção 

^o 
art.97, capal, da Lei nÎ 74.133, de 2027, e 

^o 
art.

8",52", daLei n. 72.527. de 2077, c/c at. 7", $3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FoRo (art. 92, S1.")
17 .1. Fica eleito o Foro da Comarca de / oara dirimir os liúEios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
confotme zrt, 92. 51". da Lei n" 1,4.1,33 / 21,.

Assim pactuadas, as partes ftmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o

assinam, parâ que prcduza os seus juddicos e legais efeitos.
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Nome do Gestor
Secretaria de

CONTRATANTE

02
Nome:
CPF:

ti;ì':
Rua Àfnnoel cle Souza, 213 - Parque Genezaré - CEP: 61.881-261 1*J

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

i:".,,{ licitacno@ritaitinga.ce.gor'.1:r

iiliì¡ v.r"nr..itaitinga.ce.go'r'.1:r

Testemunhas:

01

Nome:
CPF:
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